PARECER N.º 848, DE 2003

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 193, de 2002

Voto em Separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da XI CRI.

De iniciativa do nobre Deputado Edson Gomes, o projeto em epígrafe altera dispositivos da Lei nº 3.201, de 1981, alterada pela Lei n° 8510, de 1993, que dispõe sobre a parcela, pertencente aos municípios, do produto da arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 43ª a 47ª Sessões Ordinárias (de 10 a 17/04/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria. 

Posteriormente, o projeto seguiu para a Comissão de Finanças e Orçamento, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Para a relatoria, foi então designado o nobre Deputado Vitor Sapienza, que, após constatar que o projeto beneficia apenas os Municípios em que serão instalados estabelecimentos penitenciários, concluiu pela rejeição da matéria.  

Em virtude de discordar da conclusão adotada pelo nobre relator, apresentamos o presente voto em separado, o qual esperamos que seja acolhido pelos integrantes desta Comissão, face às considerações que passamos a expor.

É notório que a crescente criminalidade no Estado tem demandado, entre outras medidas, a construção de novas unidades penitenciárias no interior de São Paulo para abrigar os apenados.   

Os Municípios onde são instalados esses complexos, enfrentam problemas como desvalorização dos imóveis e aumento populacional não planejado, pois os familiares dos presidiários para lá migram, a fim de residir próximos ao parente preso. Como conseqüência, estas cidades não têm estrutura para acomodar os novos habitantes e passam a crescer de forma desordenada. Tais pessoas dificilmente conseguem moradia digna ou colocação no mercado formal de trabalho, aumentando a taxa de desemprego e a economia informal.

A aprovação desse Projeto de lei seria uma forma de compensar parte do inconveniente causado pela presença das carceragens nos Municípios, uma vez que lhes repassa uma pequena parcela do ICMS. Esses recursos adicionais poderiam ser usados por suas prefeituras para ampliar seus sistemas de saúde, educação, habitação e a geração de empregos, de modo a se adaptarem à nova conjuntura e minimizarem os efeitos negativos da implantação de presídios em seus territórios. 

Em seu artigo 167, § 1°, 2, sobre ICMS, a Constituição Estadual prevê:

"§ 1º - As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas no inciso II, serão creditadas conforme os seguintes critérios:

1- ...

2- até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual."

Considerando a citação, pressupõe-se que o Estado pode dispor, na forma da lei, de 25% da receita destinada aos Municípios referente ao ICMS, o que é respeitado no Projeto em questão, uma vez que repassa apenas 0,25% dessa cota, aos Municípios, em que sejam construídos estabelecimentos penitenciários.       

Sabendo que o projeto apenas propõe alteração dos percentuais de distribuição da parcela pertencente aos Estados do produto da arrecadação do ICMS, do ponto de vista estritamente financeiro, a medida preconizada não altera a receita do Estado. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 193, de 2002.

a) ÊNIO  TATTO – Relator

Aprovado como parecer o Voto em Separado do Deputado Enio Tatto favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/6/2003

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente

ROBERTO ENGLER (com o parecer) – ENIO TATTO – CÂNDIDO VACCAREZZA – VITOR SAPIENZA (com o parecer) – JOSÉ DILSON – VALDOMIRO LOPES – EDSON GOMES – LUIZ GONZAGA VIEIRA   

Parecer do 1º Relator convertido em Voto em Separado nos termos do § 4º do artigo 56 da XI CRI.

De iniciativa do nobre Deputado Edson Gomes, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 3.201, de 1981, alterada pela Lei nº 8.510, de 1993, que dispõe sobre a parcela pertencente aos municípios do produto da arrecadação do ICMS. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 43ª a 47ª Sessões Ordinárias (de 10 a 17/04/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto.

No presente, o projeto vem a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciado consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende alterar as porcentagens da parcela pertencente aos Municípios do produto da arrecadação do ICMS, conforme preceitua o inciso II do parágrafo único do artigo 158 da Constituição Federal, objetivando contemplar com 0,25% os Municípios que vierem a abrigar estabelecimentos prisionais. 

Do exame do assunto, apesar das motivações que animam o autor, que são perfeitamente compreensíveis, não podemos concordar com o aspecto do próprio mérito da iniciativa.

De fato, o Poder Público, respondendo à alta incidência de criminalidade e à conseqüente condenação de um número cada vez maior de réus, mobilizou expressivos recursos financeiros para a construção de novos estabelecimentos prisionais que pudessem abrigar os apenados.

Ao fazê-lo, procurou privilegiar os Municípios que, por assim dizer, demandavam um número maior de vagas, com reconhecidas exceções, inclusive em observância ao disposto na legislação que cuida das normas da execução penal, que prevê, na Seção que trata dos Direitos dos presos (artigo 40, X), a visita do cônjuge, de parentes e amigos, o que abriga a administração a providenciar, dentro das disponibilidades financeiras, estabelecimentos prisionais próximos à residência do preso ou de seus familiares. 

Assim, os Municípios já carrearam para a sua circunscrição, apesar dos constantes reclamos, recursos significativos para atender a problemas que ali se originaram, sendo que passa a ser um verdadeiro despropósito pleitear outros recursos exatamente a título de compensação.

Melhor faria o autor se, ao invés de propor uma porcentagem da parcela do ICMS destinada aos Municípios onde sejam instalados estabelecimentos penitenciários, propusesse essa mesma porcentagem para os Municípios onde já estão ou vierem a ser instalados estabelecimentos penitenciários, o que faria justiça aos grandes centros urbanos do nosso Estado, que desde há muito recebem a população carcerária de todos os demais Municípios, com evidente prejuízo de sua população e de seus respectivos imóveis. 

Ante o exposto, somos pela rejeição do Projeto de lei nº 193, de 2002.

a) VITOR  SAPIENZA

